
6 • Correio Braziliense • Brasília, quinta-feira, 25 de janeiro de 2024
Brasil

Editor: Carlos Alexandre de Souza  
carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

QUESTÃO INDÍGENA

FAB nega interrupção 
na ajuda a ianomâmis

Força garante que serviços de fiscalização contra voos clandestinos de aeronaves do garimpo e de entrega de alimentos se mantêm

O 
comando da Força Aé-
rea Brasileira (FAB) as-
segurou, ontem, que 
a distribuição de ali-

mentos e a fiscalização contra 
os voos clandestinos dos ga-
rimpeiros irregulares que ain-
da atuam na reserva ianomâ-
mi, em Roraima, em momen-
to algum foi interrompido. Ao 
Correio, a instituição rebateu 
acusações de que integrantes 
da força não estariam comba-
tendo os exploradores ilegais 
e que, também, deixariam fa-
lhas na assistência às comuni-
dades nativas.

Segundo a FAB, a prova de 
que não há interrupção ou re-
dução no auxílio aos ianomâmis 
é que, nos próximos dois meses, 
serão entregues 15 mil cestas bá-
sicas às comunidades. Em nota, 
a força afirmou que “o monitora-
mento na região foi intensificado 
em 2023 por meio da ativação da 
Zona de Identificação de Defesa 
Aérea (Zida) sobre o espaço aé-
reo sobrejacente e adjacente à 
TIY (Terra Indígena Yanomami), 
a fim de incrementar as ações de 
repressão ao garimpo ilegal”. Ob-
serva, ainda, que a Zida “perma-
nece ativada e os sobrevoos pre-
vistos estão autorizados, desde 
que seja preenchido o plano de 
voo regulamentar e seguidas as 
regras de tráfego aéreo”.

A FAB salienta que o “Coman-
do de Operações Aeroespaciais 
(ComAe) utiliza a rede de rada-
res existente para o controle do 
espaço aéreo e, em complemen-
to, tem mantido operações de In-
teligência, Vigilância e Reconhe-
cimento (IVR), principalmente 
com aviões-radar E-99, que au-
mentam significativamente a ca-
pacidade de cobertura do moni-
toramento realizado diuturna-
mente pela FAB”.

Como prova de que a segu-
rança aérea e o atendimento aos 
ianomâmis não foi interrompi-
do, a FAB afirmou que, na se-
gunda-feira, inutilizou uma ae-
ronave usada por garimpeiros 
clandestinos. “A ação faz parte 
do apoio da FAB à PF (Polícia Fe-
deral) no contexto da Operação 
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Segundo a FAB, o atendimento aos ianomâmis jamais parou, apesar das acusações de que os militares estariam deixando lacunas no serviço
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Libertação, que recolhe ou inuti-
liza materiais utilizados na logís-
tica ou segurança dos garimpei-
ros”, informou.

Porém, fontes ouvidas pe-
lo Correio, no começo da sema-
na, asseguraram que os militares 
estariam deixando lacunas na as-
sistência à região. Da mesma for-
ma, a colunista Mônica Bergamo, 
da Folha de S.Paulo, publicou que 
há na reserva indígena uma es-
pécie de “aquartelamento” — no 
qual não se realizam o combate 
aos garimpeiros e a proteção dos 
ianomâmis. Ainda de acordo com 
a jornalista, os militares pediram 
R$ 993 mil, por dia, para manter o 
apoio às ações de desintrusão ao 
garimpo ilegal, um mês depois de 
receberem crédito suplementar 
de R$ 275 milhões.

Lideranças dos ianomâmis 
acusam que continua a invasão 
das terras, a contaminação dos 
rios e a disseminação de doenças 
pelos garimpeiros ilegais. Dados 
registrados no Sistema de Infor-
mação da Atenção à Saúde Indí-
gena destacam que 308 mortes 
foram registradas no território 
indígena em 2023, contra 343 em 
2022. O número representa uma 
queda de 10%.

Em janeiro do ano passado, 
o ministro Luís Roberto Barroso, 
atual presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), determinou 
que a Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) apurasse informa-
ções repassadas pela Polícia Fede-
ral (PF) de que a Força Aérea Bra-
sileira tinha deixado de intercep-
tar voos ilegais na região de Ro-
raima, o que quase teria causa-
do a colisão de aeronave irregu-
lar com um avião comercial. Na 
ação, estava um relatório da in-
vestigação apontando que 29 apa-
relhos apreendidos pelos agentes 
federais, que estavam em poder 
da FAB, tinham desaparecido — 
sendo que alguns teriam sido vis-
tos operando posteriormente, em 
vez de serem destruídos.

Procurada pelo Correio, a Pre-
sidência da República informou 
que os militares têm cumprido 
determinações e normas. Ques-
tionada sobre um voo que teria 
sido negado às ministras Mari-
na Silva (Meio Ambiente e Mu-
dança do Clima), Sônia Guaja-
jara (Povos Indígenas) e outros 
integrantes do governo que via-
jariam até a região de Auaris, no 
extremo noroeste de Roraima — 
ainda dentro da terra dos iano-
mâmis —, a Presidência justifi-
cou que a FAB não dispunha de 
um aparelho com autonomia de 
voo para ir até lá. Por isso, o grupo 
seguiu em três aeronaves fretadas 
pela Fundação Nacional dos Po-
vos Indígenas (Funai).

“As Forças Armadas, desde 

janeiro de 2023, fazem parte 
do esforço conjunto dos diver-
sos órgãos do governo federal, 
seja no suporte logístico das 
operações das forças de segu-
rança, seja na entrega de cestas 
básicas em caráter emergencial 
que foi retomada nesta sema-
na, atuando em conformidade 
com os decretos e portaria que 
orientam a ação na região”, des-
tacou a Presidência. 

No último dia 9, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva reuniu 
os ministros e organismos do 
governo que atuam na defesa 
dos ianomâmis para avaliar os 
resultados das ações de prote-
ção e assistência aos indígenas 
implementadas no ano passa-
do. Ele salientou que é preciso, 

“de uma vez por todas, definir 
o que o governo vai fazer para 
evitar que os indígenas conti-
nuem sendo vítimas de massa-
cres, vandalismo, garimpagem 
e de pessoas que querem in-
vadir as áreas preservadas que 
têm dono, que são os indíge-
nas, e que não podem ser utili-
zadas (exploradas)”.

Lula salientou que a situa-
ção dos ianomâmis — vítimas 
de uma grave crise humanitária, 
decorrente da exploração ilegal 
de ouro e recursos naturais nos 
quatro anos do governo de Jair 
Bolsonaro — é “uma questão de 
Estado” e que é preciso usar “to-
do o poder da máquina pública 
para deter” [essas atividades ile-
gais]. (RS com Vinicius Doria)

Barroso pediu investigação em 2023

A tragédia de Brumadinho 
(MG) completa cinco anos ho-
je e, para a Associação dos Fa-
miliares das Vítimas e Atingidos 
pelo Rompimento da Barragem 
em Brumadinho (Avabrum), 
nem mesmo os cerca de 20 mil 
acordos de indenização que fo-
ram fechados diminuem o sofri-
mento das famílias. A entidade 
cobra das autoridades a respon-
sabilização das empresas apon-
tadas como culpadas pelo rom-
pimento da barragem do Córre-
go do Feijão.

Em 25 de janeiro de 2019, às 
12h28, a estrutura construída pa-
ra suportar os rejeitos de minera-
ção colapsou. Com o rompimen-
to, tudo que havia pela frente foi 
engolido por ondas de lama. O 
saldo foi a morte de 272 pessoas.

“Até hoje, ninguém foi punido 
ou responsabilizado pela justiça 
por essa bárbara tragédia-crime. 

Exigimos a responsabilização 
das empresas Vale e Tüv Süd, 
em todas as esferas, seja no Bra-
sil ou no exterior”, protestou a 
Avabrum nas redes sociais.

Por conta da impunidade, a 
associação promove, hoje, uma 
manifestação em que pede jus-
tiça pelas mortes e pela devasta-
ção ambiental causada pelo rom-
pimento da barragem. Os rejeitos 
de mineração se arrastaram por 
400km do rio Paraopebas, afe-
tando um total de 26 municípios 
e 131 comunidades — aproxima-
damente 27,6 mil km² poluídos.

De acordo com as investiga-
ções, tanto a Vale (responsável 
pela mina) quanto a Tüv Süd 
(empresa que atestou a seguran-
ça da barragem) sabiam dos ris-
cos de rompimento.

Segundo a Defensoria Públi-
ca, até dezembro passado foram 
fechados 20.806 acordos de in-
denização, orçados em aproxi-
madamente R$ 1,3 bilhão. Esse 
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Brumadinho: parentes ainda 
esperam punição de empresas

TRAGÉDIA

Na entrada da cidade, homenagem às vítimas de cinco anos atrás
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montante, porém, não inclui as 
indenizações trabalhistas dos 
trabalhadores que foram engo-
lidos pelas ondas de lama — fo-
ram selados 2.509 acordos, que 
pagaram às vítimas R$ 1,2 bilhão.

O promotor Francisco Gene-
roso, que atua no caso, frisou 
que documentos apreendidos 

mostram que foi feito um cálcu-
lo sobre os riscos do rompimen-
to da barragem. “É ilícito? Não. O 
problema é quando esse instru-
mento de decisão se presta a fun-
damentar a decisão entre o que 
fica mais barato: investir em se-
gurança ou arcar com os custos 
da indenização”, destacou.

Fortes chuvas deixaram boa 
parte de Belo Horizonte debai-
xo d’água, na noite de terça-fei-
ra, em função de um volume de 
chuvas equivalente a 30% da-
quilo que é esperado para o mês 
no estado. As regiões do Barrei-
ro, do Centro-Sul e da Pampu-
lha foram as mais afetadas — a 
enchente arrastou centenas de 
veículos, invadiu casas e deixou 
muitos prejuízos materiais. Mu-
nicípios vizinhos à capital, como 
Contagem, também foram dura-
mente atingidos.

De acordo com dados da De-
fesa Civil da capital mineira e do 
Instituto Nacional de Meteorolo-
gia (Inmet), o acumulado de chu-
vas no Barreiro era de 393mm no 
mês. Mas, faltando uma semana 
para terminar o mês, a região re-
gistra o quarto janeiro mais chu-
voso desde 2014. O mesmo volu-
me pluviométrico foi alcançado 

na Pampulha e na Centro-Sul, 
onde o acumulado é de 384,2mm 
e 380mm, respectivamente.

A Defesa Civil de Belo Horizon-
te emitiu alerta de risco geológico 
forte para a Pampulha, Oeste, Cen-
tro-Sul e Leste; e moderado em 
Venda Nova, Barreiro e Nordeste. 
O alerta é válido até amanhã.

O Inmet também distribuiu 
alerta para Rondônia, Mato Gros-
so, Pará, Tocantins, Goiás, Dis-
trito Federal, Piauí, Pernambu-
co, Bahia, Minas Gerais, Espírito 
Santo, São Paulo, Paraná e San-
ta Catarina. No Rio de Janeiro, o 
Grande Rio voltou a sofrer com 
as chuvas intensas — autorida-
des calculam mais de 27 mil de-
salojados e 1.052 desabrigados.

No Paraná, os municípios de 
Guaratuba, Martins e Pontal do 
Paraná também sofreram nas últi-
mas horas com as chuvas intensas.

*Estagiárias sob a supervisão de 
Fabio Grecchi 

Tempestade deixa parte de 
Belo Horizonte debaixo d’água

CHUVAS

O monitoramento na 
região foi intensificado 
em 2023 por meio da 
ativação da Zona de 
Identificação de Defesa 
Aérea sobre o espaço 
aéreo sobrejacente 
e adjacente à Terra 
Indígena Yanomami, a 
fim de incrementar as 
ações de repressão ao 
garimpo ilegal”

Trecho da nota da FAB 
negando que haja boicote 
no auxílio aos indígenas
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